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universo da educação de surdos, minha amiga

Débora Rodrigues Moura, que se foi, mas

permanecerá sempre nas minhas discussões (Por ser uma voz que me constitui).


		




		

			INTRODUÇÃO


			Tá escrito

(Xande Pilares; Gilson Benini; Carlinhos Madureira)


			Quem cultiva a semente do amor

Segue em frente e não se apavora

Se na vida encontrar dissabor

Vai saber esperar a sua hora


			Quem cultiva a semente do amor

Segue em frente e não se apavora

Se na vida encontrar dissabor

Vai saber esperar a sua hora


			Às vezes a felicidade demora a chegar

Aí é que a gente não pode deixar de sonhar

Guerreiro não foge da luta e não pode correr

Ninguém vai poder atrasar quem nasceu pra vencer


			É dia de sol, mas o tempo pode fechar

A chuva só vem quando tem que molhar

Na vida é preciso aprender

Se colhe o bem que plantar

É Deus quem aponta a estrela que tem que brilhar


			Erga essa cabeça, mete o pé e vai na fé

Manda essa tristeza embora

Basta acreditar que um novo dia vai raiar

Sua hora vai chegar


			Erga essa cabeça, mete o pé e vai na fé

Manda essa tristeza embora (manda essa tristeza embora)

Basta acreditar que um novo dia vai raiar

Sua hora vai chegar


			Ponto de Partida. Quem eu sou?


			Que sou e deverei ser? Minha individualidade mistério. Quantas vezes eu não preferi ser outra pessoa! Se não, pelo menos pensei se não seria melhor ter nascido em outra família, em outra época, com outra situação financeira, outra cara, outro corpo, outro temperamento. Ainda mais porque, aparentemente, sempre soube resolver a vida dos outros muito melhor do que a minha própria (Critelli, 2004, s/p).


			Como o trecho citado acima expõe, é difícil pensar em se constituir como sujeito, pois queremos ser, mas ser quem? É muito fácil olhar e julgar o outro, enxergar no outro a diferença que atrapalha e não enxergar que cada ser, inclusive o eu, também é marcado pelas diferenças, portanto opto por iniciar este trabalho contando um pouco do ser que sou, para situar de que lugar e com qual vozes falo.


			Tenho dois irmãos: um homem, que é apenas um ano e oito meses mais novo que eu, e uma mulher, quase dez anos mais nova que eu. Sou a primeira neta dos meus avós paternos, que moravam bem próximos à nossa casa, na mesma rua, e a segunda neta dos meus avós maternos, filha da filha mais velha. Meu pai nasceu numa família de quatro filhos e era o segundo dos filhos, e minha mãe é a primogênita de uma família de sete filhos.


			Mesmo não sendo da mesma rua, morávamos todos muito próximos, e logo comecei a chamar minhas avós de “vó pequenininha” e “vó grande”. No início ninguém sabia exatamente o porquê, já que as duas eram pequenas e praticamente do mesmo tamanho, mas depois entenderam que os adjetivos estavam ligados à distância entre as casas. Ainda que eu fosse muito pequena, o significado das palavras era carregado de um peso ideológico: mesmo sem entender exatamente as teorias, na prática elas já aconteciam; os significados iam além das palavras.


			Fui criança em uma época em que se podia brincar na rua e fiz muito isso. Machuquei-me brincando de amarelinha, brinquei de miss, e, nesse contexto, era considerada uma menina bonita.


			A situação começou a mudar um pouco quando entrei no ensino fundamental, porque não segui meus colegas. Meus pais resolveram que eu estudaria em uma escola mantida pela indústria — já que meu pai era metalúrgico —, e não na escola do bairro. Ele precisou praticamente dormir em frente ao colégio para garantir meu ingresso, e esse esforço fez com que eu conquistasse a matrícula.


			A partir daí, as coisas mudaram: já não me considerava uma menina bonita e era uma das poucas crianças negras da escola; não me enxergava e não encontrava modelos para seguir. Percebo, aqui, uma possível metáfora com a realidade dos surdos, que também não encontram modelos para seguir. Também referente à capacidade, já que surdos muitas vezes não acreditam no potencial para aprendizagem que possuem, assim como eu não acreditava que pudesse ser bonita.


			Os anos se passaram, e ao final do ensino médio comecei a pensar em qual curso de ensino superior eu faria. Nessa época, trabalhava em uma metalúrgica. Sempre tive curiosidade pela Língua de Sinais, ainda que não tivesse contato com ela. Lendo o Guia do Estudante, resolvi que faria Pedagogia com habilitação em Deficiência da Audiocomunicação.


			A Formação – Graduação e Pós-Graduação


			Após o ensino médio, fiz um ano e meio de cursinho. Nesse segmento educacional, percebi que estudar não precisa ser chato e que as disciplinas podem ser ministradas de um jeito descontraído, ao mesmo tempo que me dei conta de que nem sempre o que querem da gente no processo educacional é o entendimento, mas a eficiência da repetição, o reprodutivismo que não percebemos e repassamos, e que nos coloca no lugar ao qual muitas vezes acreditamos pertencer.


			Passei na Unesp de Marília e na Unicamp. Fiquei em Marília porque lá tinha o curso que eu desejava; não sei bem o porquê, mas sempre quis estudar melhor a tal “Língua de Sinais”: afinal, como poderia haver comunicação? Como falar com as mãos? Isso muito me intrigava, principalmente porque cursei um ensino médio técnico em redator auxiliar, e as aulas de Língua Portuguesa eram, por assim dizer, “o carro-chefe” do curso. De que maneira língua e linguagem ocorriam com os tais “gestos dos surdos”?


			Foram quatro anos e meio difíceis e ao mesmo tempo muito enriquecedores. Pela primeira vez, saía da casa e da companhia da minha família para morar com pessoas estranhas e com hábitos muito diferentes dos meus. Entender as diferenças entre as pessoas e conviver com elas, bem como encarar as expectativas acerca do curso, foi um grande aprendizado.


			Cresci muito e aprendi muito também. Fiz iniciação científica, trabalhei em uma escola municipal como estagiária remunerada, fiz meu primeiro curso de Língua de Sinais na Igreja Batista, quando estava cursando o terceiro semestre da faculdade. Descobri que, se quisesse realmente saber algo sobre a língua, precisaria buscar esse conhecimento fora da universidade, pois esse não era um assunto tratado no ambiente acadêmico, ainda que a habilitação tivesse como foco Edac (Educação de deficientes da Audiocomunicação). Estudei antes do reconhecimento da língua, e ainda estávamos lidando com o processo de sua introdução no ambiente acadêmico; na verdade, os estudos sobre Bilinguismo estavam no início e a formação ainda era mais direcionada para a Comunicação Total; logo, a Libras ainda era uma ferramenta.


			No segundo ano da graduação, tive a oportunidade de participar, com um grupo de alunos da habilitação, de visitas a instituições de ensino para crianças especiais na cidade de São Paulo. Nessa época, era aluna da Pedagogia e ainda não tínhamos começado as disciplinas específicas da habilitação. Durante uma semana, passamos por diversos lugares e conhecemos várias experiências na área da Educação Especial. Nessas visitas, entrei pela primeira vez numa escola para deficientes auditivos (assim elas eram denominadas – Emedas) e em uma clínica de reabilitação de deficientes auditivos (que utilizava o método SUVAG com as crianças). As duas experiências me marcaram muito — vi os alunos “conversando com as mãos” na escola e “utilizando a voz” na clínica.


			Eu ainda era muito imatura, mas algumas dúvidas se materializaram durante aquelas visitas. Por que algumas crianças precisavam usar a fala? Suas vocalizações eram bem difíceis, algumas até ininteligíveis, ainda que os profissionais que as atendiam não deixassem isso muito claro para elas. Na escola, um grupo de alunos “usando as mãos” pareciam tão “normais”, e, na clínica, aquela condição de alguma forma me incomodou: não me parecia “natural”, mas ainda acreditava que era necessária, afinal minha formação apontava ser aquele o melhor caminho para pessoas surdas.


			No quarto ano da faculdade, as atividades se concentraram na habilitação, e, então, pude entrar em contato regular com os surdos. Tínhamos de atender, no sentido ainda da reabilitação, crianças surdas na clínica mantida pela faculdade. Fui incumbida de trabalhar com uma menina de 12 anos. Em seu prontuário, constavam relatórios das estagiárias anteriores, indicando que a menina não prestava atenção a nada; era agressiva e apresentava alguns problemas de comunicação; não oralizava e só utilizava Língua de Sinais para se comunicar; também tinha sérios problemas com relação à frequência na clínica.


			No primeiro encontro com a menina, tentei dialogar em Libras (eu continuava frequentando o curso). Ela se mostrou surpresa e me perguntou por que eu sabia Libras. Logo estabelecemos uma comunicação, e, aos poucos, fui percebendo que ela tinha muita resistência em aprender língua oral, e, de acordo com as atividades nos relatórios e prontuários, esse tinha sido o objetivo dos trabalhos. Como não precisava utilizá-la comigo, contou-me das dificuldades que tinha na escola; inclusive, após nossas conversas, começou a frequentar a clínica de fonoaudiologia para tentar oralizar melhor.


			No semestre seguinte, a faculdade exigia também outro tipo de estágio, o de observação e participação nas escolas em que os surdos estavam matriculados. Durante essa experiência, percebi que as atividades pedagógicas estavam muito aquém da idade e do nível de escolaridade dos alunos: eles usavam livros didáticos de séries anteriores às deles ou faziam atividades copiadas no mimeógrafo — geralmente desenhos que representavam datas comemorativas para pintar. A ênfase era na oralização. A grande maioria das professoras conhecia pouco sobre Libras e, nas aulas, utilizavam o “português sinalizado”, isto é, usavam os sinais da Libras na estrutura do português. Com isso, acreditavam se comunicar melhor com os alunos, possibilitando mais de um recurso na comunicação.


			Quase dez anos depois de terminar a Pedagogia, fiz outro curso de graduação. Já tinha experiência como professora de surdos, mas acreditava que precisava aprofundar algumas questões, principalmente as relativas a Libras; então, em 2008 entrei no curso Letras/Libras oferecido pela UFSC (Universidade Federal de Santa Catarina). O bacharelado habilitava os cursistas em Interpretação e Tradução Libras/Língua Portuguesa. Nunca foi meu objetivo me tornar intérprete; no entanto, pensei que, se conhecesse melhor a língua, tornar-me-ia uma professora mais eficiente e poderia, de fato, realizar intervenções a fim de proporcionar aos alunos uma aprendizagem mais aprofundada.


			Aprendi muitas coisas interessantes durante essa segunda graduação e conquistei muitos amigos favoráveis a uma educação de qualidade para surdos.


			À época do Letras/Libras que iniciei em 2008, como não fui contemplada na primeira chamada, havia também feito inscrição para o mestrado e consegui a vaga. Foi um momento muito importante e intenso na minha vida.


			Precisava estudar para as disciplinas do Letras/Libras e dar conta do tão sonhado mestrado. Ele exigia muito e me lembro de que, como já trabalhava como professora, levei para o mestrado todas as questões que surgiam na sala de aula.


			O Letras/Libras, de certa forma, auxiliava a pensar sobre as questões, porque havia surdos estudando e muitos profissionais com os quais pude trocar informações. O mestrado exigia também o cumprimento de disciplinas, e foi ao cursá-las que percebi como o embasamento teórico e o conhecimento das linhas eram importantes.


			Na faculdade tive contato com as teorias de forma mais generalizada; no mestrado, elas precisavam estar mais claras para que o trabalho fosse construído. Mesmo tendo feito iniciação científica, o mestrado foi um momento crucial, talvez por estar fazendo outra graduação concomitante e trabalhando, ou talvez porque, de certa maneira, percebi que o mundo acadêmico é realmente complexo.


			Aprendi muito, estudei bastante e fiquei muito orgulhosa de meu trabalho. Tive uma orientadora fantástica, e estar em sala de aula com crianças surdas foi extremamente importante nessa fase. Isso alimentou ainda mais meu desejo por tentar respostas às indagações iniciais.


			Após o mestrado, muitas dúvidas ainda permaneciam e outras tantas se formaram; por isso, desde o término fiquei tentando o doutorado, que em princípio, em minha opinião, dar-me-ia um pouco mais de tempo para obter algumas respostas.


			Já de antemão afirmo que respostas não foram bem o que encontrei; alguns direcionamentos talvez, mas muitos questionamentos ainda. De certa forma, isso me deixa feliz, pois aprendi que as questões impulsionam o trabalho.


			Teoria X Prática


			Desde que iniciei minha trajetória como professora, sempre valorizei a Língua de Sinais, ainda sem saber exatamente o quanto e como impactava. Fiz um curso durante o período da faculdade e, assim que comecei a lecionar, matriculei-me em outro para aperfeiçoar a língua e ganhar fluência.


			Apesar de acreditar na Língua de Sinais, minha primeira turma estranhou muito meu jeito de ensinar usando a Libras — pelo menos eu acreditava que usava, pois estavam acostumados com professores que oralizavam e utilizavam apenas alguns sinais numa explicação. Com essa turma, aprendi a ser professora na prática. Eles não me aceitaram muito bem no início, mas com o decorrer do trabalho criamos um vínculo importante.


			O estranhamento dos alunos me deixou muito curiosa. Por que os alunos não esperavam professores utilizando a mesma língua que eles? Eu ainda percebia o quanto desejavam falar ao invés de “sinalizar”, muitas vezes não conseguia compreender o que diziam e sentiam-se orgulhosos quando utilizavam a fala e os adultos pareciam entender. Nunca entrei nesse jogo; quando não entendia, sinalizava isso.


			Essa turma era parecida com a de jovens que havia atendido na clínica da faculdade. Eles também achavam estranho que um professor soubesse a língua utilizada que usavam para conversar. Posso dizer que na escola essa maneira de expressão não era usada. O convencional era falar.


			Nas duas situações, o convívio foi aprofundando a relação, e os alunos (da turma e da clínica) foram se abrindo e confiando mais na pessoa que conversava e ensinava em Libras. A menina da clínica, como não precisava utilizar a língua oral ao se comunicar comigo, contou-me as dificuldades que enfrentava na escola, e, dessa forma, pude realizar intervenções para que ela conseguisse compreender os diferentes conceitos nas diversas áreas do saber. Foi um semestre tranquilo e produtivo. A aluna não faltava sem apresentar justificativas e não apresentou nenhum comportamento agressivo. A turma, por sua vez, já não me cobrava os treinos de fala e não reclamava por ter de se comunicar em Língua de Sinais.


			Cometi muitos erros nesse período. Lembro-me de que, certo dia, preparei uma atividade em que enchi a lousa com palavras para que os alunos separassem as sílabas. Eu usava Libras, mas a metodologia empregada no ensino direcionado a eles estava totalmente pautada nos livros didáticos. No caso dos alunos surdos, os livros eram sempre de séries anteriores.


			A coordenadora pedagógica não sabia como nos orientar. Éramos um grupo de professores que agiam por conta própria, norteados pelas atividades realizadas pelas professoras com mais tempo na unidade e, por assim dizer, a fragilidade de um sistema que fazia acreditar que os alunos precisavam ser cuidados, porque eram deficientes1.


			Um ano mais tarde, saí dessa escola e fui trabalhar em outras duas. Na primeira, uma escola de Ensino Fundamental I para ouvintes, havia duas classes especiais, uma de manhã e outra no período da tarde. Isso inviabilizava a comunicação e a troca entre os alunos, que acabavam ficando isolados e contando com a comunicação apenas entre os professores da sala, ainda baseada muitas vezes em sinal e fala sobrepostos. Minha turma, oriunda da escola especial (clínica) do município, era composta de alunos da primeira série iniciando sua experiência em escolas com ouvintes.


			A segunda era uma escola especial. Todas as salas eram compostas de alunos surdos. Havia troca entre alunos de diversas faixas etárias e circulação da Língua de Sinais. A sinalização era luminosa, o que possibilitava autonomia aos estudantes; ainda assim, não poderia ser considerada bilíngue, uma vez que a Língua de Sinais era muito usada entre os alunos, mas muito pouco ou quase nada nas atividades pedagógicas. Minha sala era formada por alunos do chamado supletivo, todos com autoestima baixa. Iam para a escola conversar, já que não viam possibilidades de aprender. Ficavam felizes em fazer cópias.


			Essas duas turmas ampliaram minha curiosidade. Eram crianças em fase inicial de aprendizagem e adultos que já trabalhavam e possuíam uma vida fora da escola, com alguma autonomia para pegar o ônibus, realizar serviços domésticos e trabalhos manuais. Estavam matriculados na escola, mas a impressão que eu tinha era a de que, para muitas famílias, esse era um espaço que os mantinha seguros por algum tempo, sem enxergar possibilidades de desenvolvimento.


			A cada ano e com cada turma eu aprendia, conseguia perceber as possibilidades de desenvolvimento dos alunos, o crescimento cognitivo e o processo de aprendizagem, o desenvolvimento da Língua de Sinais e o aprendizado dos conceitos/conteúdos planejados. Conseguia compartilhar com algumas colegas minhas expectativas, descobertas e angústias, mas era muito difícil mudar — o movimento de resistência ou acomodação era muito maior.


			A Língua de Sinais não conseguia ganhar espaço nas atividades e os alunos também acabavam desacreditados. Tínhamos horário para estudo, mas quais bases consultávamos? Por que em sala de aula os alunos eram tão diferentes dos alunos dos livros que estudávamos?


			Depois de quase dez anos de trabalho com surdos de diversas faixas etárias e níveis de ensino no contexto acima descrito, muitos questionamentos e dúvidas sobre a educação oferecida a esses estudantes ainda me inquietavam, e eu acreditava que a maioria dessas questões recaía sobre mim e meus colegas docentes, e não nos alunos, a quem estava sendo atribuído o fracasso.


			Pensar numa educação bilíngue já não era apenas uma opção, mas a possibilidade de proporcionar aos surdos uma educação com possibilidades de desenvolvimento real. Aprender Libras não era nada fácil, porque, acostumados com a estrutura da Língua Portuguesa, era quase impossível não fazer uma comparação ou mesmo querer uma sobreposição das duas línguas para fazer mais sentido. Mas precisávamos pensar em Libras, entender de verdade a língua para ensinar. Como diziam os professores de Língua Inglesa, era preciso se despir da Língua Portuguesa e pensar em Língua de Sinais, e esse era realmente um processo muito complicado.


			Por tudo isso, esta discussão tem um significado singular, já que remete à minha trajetória pessoal e profissional. O envolvimento com a comunidade surda me fez lembrar de minha própria trajetória de vida, e trabalhar com eles me motivou a procurar melhores opções e estudar pensando em metodologias de ensino que valorizassem a singularidade dessa comunidade.


			Dessa forma, o objeto deste estudo é a educação bilíngue para surdos, considerada hoje como melhor opção de ensino para a comunidade. A partir da reflexão e análise das práticas pedagógicas, refletir sobre as concepções e usos da L1 e L2 e entender quais os espaços que essas línguas ocupam no processo de ensino-aprendizagem nas atividades escolhidas.


			Para contemplar os propósitos deste trabalho, além desta Introdução, o material está composto da seguinte forma:


			Iniciamos permeando um pouco os caminhos da lei. A partir de uma retrospectiva sobre a legislação envolvendo as pessoas com deficiência e os surdos desde o Código Civil de 1916 até a Lei Brasileira da Inclusão de Pessoas com Deficiência (LBIPD) de 2015, mostrando quando e de que maneira são garantidos os direitos e quais os deveres dos sujeitos e do Estado para com essa comunidade.


			Em seguida discutimos os modelos de atendimento aos alunos surdos por meio de atividades propostas à época do Oralismo, Comunicação Total e Bilinguismo.


			Após essa explanação sobre as atividades em cada uma das abordagens, apresentamos alguns caminhos teóricos que embasam e auxiliam na análise, discutindo em primeiro lugar o papel da língua na formação dos conceitos e o lugar da Libras na educação dos surdos. Em seguida, trazemos conceitos de Vygotsky (2012a, 2012b e 2014) acerca da língua e funções psicológicas superiores e, por fim, Bakhtin (2009, 2010a e 2010b) com a questão da língua, linguagem e a abordagem dialógica.


			Em seguida apresentam-se algumas atividades e discussões reflexivas amparadas nos conceitos teóricos deste trabalho.


			As considerações finais retomam princípios deste trabalho problematizando as análises construídas e propondo possibilidades de encaminhamento.


			





				

					1 Termo utilizado à época para definir Pessoas com Deficiência. Lei da Inclusão da Pessoa com Deficiência (2015).


				


			


		




		

			OS CAMINHOS DA LEI...


			Ser diferente é normal

(Vinícius Castro; Adilson Xavier)


			Todo mundo tem seu jeito singular


			De ser feliz, de viver e de enxergar


			Se os olhos são maiores ou são orientais


			E daí? Que diferença faz?


			Todo mundo tem que ser especial


			Em oportunidades, em direitos, coisa e tal


			Seja branco, preto, verde, azul ou lilás


			E daí? Que diferença faz?


			Já pensou, tudo sempre igual?


			Ser mais do mesmo o tempo todo não é tão legal


			Já pensou, sempre tão igual?


			Tá na hora de ir em frente


			Ser diferente é normal


			Sha nana


			Ser diferente é normal


			Sha nana


			Ser diferente é normal


			Sha nana


			Ser diferente é normal


			Sha nana


			Ser diferente é normal


			Sha nana


			Ser diferente é normal


			Todo mundo tem seu jeito singular


			De crescer, aparecer e se manifestar


			Se o peso na balança é de uns quilinhos a mais


			E daí, que diferença faz?


			Todo mundo tem que ser especial


			Em seu sorriso, sua fé e no seu visual


			Se curte tatuagens ou pinturas naturais


			E daí, que diferença faz?


			Já pensou, tudo sempre igual?


			Ser mais do mesmo o tempo todo não é tão legal


			Já pensou, sempre tão igual?


			Tá na hora de ir em frente:


			Ser diferente é normal!


			Sha nana


			Ser diferente é normal


			Sha nana


			Ser diferente é normal


			Sha nana


			Ser diferente é normal


			Sha nana


			Ser diferente é normal


			Sha nana


			Ser diferente é normal2


			Para resgatarmos a história da educação dos surdos, nosso ponto de partida será a legislação. Essa ideia foi inspirada por um capítulo do livro O surdo, caminhos para uma nova identidade, de Moura (2000), que apresenta a gênese dos hoje denominados surdos na legislação brasileira. “Considerando que uma leitura a-histórica oculta ideologias, concepções epistemológicas, sentidos e significados, a análise aqui empreendida é realizada à luz das condições históricas dessas modificações” (Brzezinski, 2014, p. 115).


			A legislação será nosso primeiro ponto porque é ela que regula as ações sociais, como é possível verificar em Cury (2002, p. 15).


			A legislação, então, é uma forma de apropriar-se da realidade política por meio das regras declaradas, tornadas públicas, que regem a convivência social de modo a suscitar o sentimento e a ação da cidadania. Não se apropriar das leis é, de certo modo, uma renúncia à autonomia e a um dos atos constitutivos da cidadania.


			As pessoas surdas, que durante um grande período foram chamadas de deficientes auditivas e/ou surdas-mudas, aparecem pela primeira vez citadas no Código Civil brasileiro de 1916, como incapazes de exercer seus direitos de cidadãos. Os termos destacados no trecho a seguir mostram, inclusive, a nomenclatura que era utilizada à época para denominar essa parcela da população.


			Art. 5. São absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os atos da vida civil:


			I – os menores de 16 (dezesseis) anos;


			II – os loucos de todo gênero;


			III – os surdos-mudos, que não puderem exprimir a sua vontade;


			IV – os ausentes, declarados tais por ato do juiz (Brasil, 1916).


			Esse artigo coloca as pessoas surdas, que naquele contexto de 1916 eram também declaradas equivocadamente mudas, como legalmente incapazes de responder pelos próprios atos. O sentido do termo “surdo-mudo” pode ser compreendido como aquele que não é capaz de se comunicar oralmente como a maioria da população, e essa impossibilidade é interpretada como incapacidade de se organizar cognitivamente. A língua é a responsável pela organização de pensamento, e, dessa maneira, não falar era não usar língua e então não pensar.


			Os surdos-mudos, no Código Civil de 1916, foram colocados na mesma condição dos menores de idade (que precisavam de curador para representá-los na Justiça) e dos “loucos”, que nesse contexto poderia significar pessoa com deficiência intelectual e/ou com distúrbios psicológicos ou neurológicos. É claro que naquele momento histórico pessoas com deficiência não eram consideradas cidadãs de fato, embora em muitos momentos a história dessas pessoas e a dos surdos encontrem paralelos. Neste capítulo, pretendemos dar ênfase à surdez.


			A partir do Código Civil de 1916, somente poderiam ser considerados cidadãos de fato aqueles que pudessem expressar-se oralmente, ou seja, usar a língua, e cuja fala pudesse ser validada no contexto social. Os surdos-mudos, no entanto, estavam fora desse círculo, já que o impedimento auditivo não permitia a aquisição natural da língua falada e, por consequência, o desenvolvimento fluente para se expressar oralmente em comunidade.


			Essa mesma lei de 1916, em seu art. 451, estabelece que, “pronunciada a interdição do surdo-mudo, o juiz assinará, segundo o desenvolvimento mental do interdito, os limites da curatela” (Brasil, 1916)


			Assim, é somada à surdez outra deficiência, a intelectual, que impede a participação social desses sujeitos, por não serem considerados pessoas que podem pensar e exprimir suas vontades de forma autônoma, visto que para isso é necessária uma língua, que para a sociedade neste momento é a Língua Portuguesa. Essa visão sobre os surdos-mudos ainda hoje (2016/2017), percebida nos discursos do senso comum, que acredita na incapacidade de articulação de pensamento e, consequentemente, de tomada de decisão dessa parcela da população. A Língua de Sinais não é vista ainda, pela maioria da população, como uma língua capaz de proporcionar o desenvolvimento cognitivo dos surdos.


			A determinação legal trouxe algumas consequências para a comunidade surda, auxiliando na construção de uma visão de dependência, assim como para as demais pessoas com deficiência. Nesse lugar de dependência e até de impotência, não havia espaço para tal comunidade se constituir visualmente, nem mesmo para tomar consciência de suas reais possibilidades.


			Esses dois artigos do Código Civil podem ter colaborado na construção de uma imagem inferiorizada para os surdos-mudos, porque atribuem preconceituosos elementos de incapacidade quanto à condição do surdo, o que pode ter possibilitado o enraizamento das concepções com as quais ainda convivemos. O olhar para o sujeito surdo é o de necessidade de ajuda constante, como se fossem pessoas incapazes e extremamente comprometidas.


			Certamente uma legislação pode ser fruto de um poder autoritário, mas sua legitimidade tem a ver com este caráter de procedência da destinação para o poder popular. Este último é a fonte legítima do poder e por isso pode delegá-lo aos seus representantes. Assim, é a democracia que dá o sentido maior à legislação. A legislação vinda de um poder arbitrário, quando obedecida, em geral não conta com a adesão das pessoas e tem no medo o princípio de sua conformidade (Cury, 2002, p. 16).
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